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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS
INFRINGENTES.  ERRO  MATERIAL  SANADO.
ALEGAÇÃO  RELATIVA  AO  CONCURSO
MATERIAL NÃO SUSCITADA NO RECURSO DE
APELAÇÃO  CRIMINAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL. INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO
NESTA SENDA EM RAZÃO DA PRECLUSÃO.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A DISPOSITIVOS
LEGAIS  E  CONSTITUCIONAIS.  VIA
INADEQUADA  PARA  SEU  CONHECIMENTO.
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para
modificar  o  julgado  que  se  apresentar  omisso,
contraditório  ou  obscuro,  bem  como  para  sanar
eventual erro material na decisão.

“A matéria não enfrentada no recurso de apelação não
pode  ser  suscitada  em  embargos  de  declaração,  a
pretexto de que existe omissão no julgado. Trata-se de
inovação  recursal,  insuscetível  de  ser  apreciada,
diante  dos  efeitos  da  preclusão”.  (TJPI.  ED
2010.0001.003882-3.  2ª  Câmara  Especializada
Criminal. Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins. Data
do julgamento: 07.12.2010) 

A ofensa a dispositivo legal ou a brocardos insertos na
Constituição Federal há de ser suscitada em sede de
recurso especial  e extraordinário, nos termos do art.
105,  III  e  art.  102,  III,  respectivamente,  da  Carta
Política,  e  não  pela  via  dos  aclaratórios,  ainda  que
para fins de prequestionamento.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NÃO CONHECER OS EMBARGOS PELO
PRIMEIRO  E  TERCEIRO  FUNDAMENTO  E  ACOLHER  PARCIALMENTE
PARA  CORRIGIR  ERRO  MATERIAL,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.

R E L A T Ó R I O

O acusado, ora embargante, foi denunciado pelo representante do

Ministério Público perante o  Juízo da 2ª Vara da comarca de Sousa, neste

Estado, pela prática, em tese, dos crimes tipificados no art. 297 c/c art. 297, §

2º e art. 71, todos do Código Penal e no art. 298 c/c art. 69, ambos do

Código Penal, conforme se vê da peça acusatória (fls. 02/04).

Após  a  devida  instrução  processual,  o  réu  foi  condenado,  nas

sanções do art. 171, caput, c/c art. 71 e do art. 298 c/c art. 69, todos do Código

Penal,  a  uma  pena  de  12  (doze)  anos  de  reclusão  e  640  (seiscentos  e

quarenta) dias-multa,  cada uma no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-

mínimo vigente à época dos fatos.

Apreciando recurso de apelação criminal interposto pelo réu, ora

embargante, esta Egrégia Câmara Criminal, em decisão publicada em 10 (dez)

de  fevereiro  do  corrente  ano,  desproveu  o  apelo,  mantendo  a  decisão

vergastada por seus próprios e jurídicos fundamentos, conforme acórdão de fls.

391/402.

Da decisão desta  Egrégia  Câmara Criminal  opôs o  apelante  o

presente  recurso  de  Embargos  de  Declaração  com  efeitos  infringentes,

alegando que, na sentença, há omissão no que tange à análise do concurso

material aplicado e incorreção no somatório da reprimenda aplicada.

Sustenta, ainda, que o acórdão (fls. 391/402) viola o disposto no
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art. 93, IX, da CF, nos arts. 59,70, 71 e 171, todos do Código Penal e nos arts.

381, III, e 384, ambos do Código de Processo Penal.

Nesta Instância Superior, a douta Procuradoria de Justiça, às fls.

427/428, opinou pelo acolhimento parcial dos embargos, apenas para retificar a

parte atinente à correção do quantum destinado à pena privativa de liberdade.

É o relatório.

VOTO

Como visto, o embargante,  Adriano Formiga Vieira, alega que,

na sentença, há omissão no que tange à análise do concurso material aplicado

e incorreção no somatório da reprimenda aplicada.

Sustenta, ainda, que o acórdão (fls. 391/402) viola o disposto no

art. 93, IX, da CF, nos arts. 59,70, 71 e 171, todos do Código Penal e nos arts.

381, III, e 384, ambos do Código de Processo Penal.

Consigne-se, de início, que os embargos declaratórios somente

são cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório

ou obscuro, bem como para sanar eventual erro material na decisão.

Em  essência,  a  oposição  do  recurso  em  comento almeja  o

aprimoramento da prestação jurisdicional  por meio da integração de julgado

que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro material (art. 619

do CPP).

De  fato,  verifica-se  que  a  sentença  (fls.  308/319) deve  ser

reparada, eis que o MM. Juiz, ao fixar o total da pena corpórea aplicada ao

embargante, Adriano Formiga Vieira, equivocou-se no somatório. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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Com relação ao crime de estelionato praticado em continuidade

delitiva, aplicou-se a pena de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e

360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

Quanto aos crimes de falsificação do contrato de locação e de

falsificação de alvará de funcionamento, praticados em continuidade delitiva, a

pena fixada é de 04 (quatro) anos e 01 (um) mês de reclusão e 280 (duzentos

e oitenta dias-multa).

Nos  termos  do  art.  69  do  Código  Penal,  aplicam-se

cumulativamente  as  penas  privativas  de  liberdade  em que  haja  incorrido  o

acusado, quando se trata de concurso material.

A reprimenda final resultante do concurso material entre os crimes

de estelionato e os de falso corresponde a 11 (onze) anos e 07 (sete) meses de

reclusão, e não 12 (doze) anos de reclusão, como consta na sentença.

Assim, a pena aplicada ao réu perfaz um total de 11 (onze) anos

e 07 (sete) meses de reclusão e 640 (seiscentos e quarenta) dias-multa, à

base  de  1/30  avos  do  salário-mínimo  vigente  à  época  do  fato,  a  ser

cumprida em regime fechado. 

Trata-se, portanto, de nítido  erro material, passível de correção

nesta fase.

Com relação à alegação de que, na sentença, há  omissão no

que tange à análise do concurso material aplicado, verifica-se que referida

matéria não foi  abordada no recurso apelatório, como o próprio embargante

informa em suas razões recursais.

Assim, não é possível o conhecimento desse fundamento, pois os

aclaratórios não constituem veículo próprio para o exame de questões que não
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foram apreciadas pelo acórdão recorrido, por não terem sido deduzidas nas

razões ou contrarrazões do recurso apelatório, caracterizando, assim, inovação

recursal, inadmissível na via eleita devido aos efeitos da preclusão.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

“A matéria não enfrentada no recurso de apelação
não  pode  ser  suscitada  em  embargos  de
declaração, a pretexto de que existe omissão no
julgado.  Trata-se  de  inovação  recursal,
insuscetível  de ser  apreciada,  diante  dos efeitos
da  preclusão”.  (TJPI. ED  2010.0001.003882-3.  2ª
Câmara  Especializada  Criminal.  Relator:  Des.
Sebastião  Ribeiro  Martins.  Data  do  julgamento:
07.12.2010) (grifo nosso)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  DE
PARTE  EM  RELAÇÃO  A RECURSO  INTERPOSTO
NO TRIBUNAL DE ORIGEM.  QUESTÃO QUE NÃO
FOI  DEDUZIDA  NAS  CONTRARRAZÕES  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  DE  TESE.
DESCABIMENTO.
1. A alegada ilegitimidade de parte na interposição
dos  embargos  de  declaração  na  origem,  que
acarretaria a intempestividade do recurso especial,
não  foi  suscitada  nas  contrarrazões  do  apelo
excepcional,  momento  oportuno  para  debate  da
questão, somente vindo a ser trazida a discussão
nos presentes embargos declaratórios, o que não
se  admite,  por  configurar  inovação  de  tese,
operando-se a seu respeito a preclusão.
2. Firme o entendimento jurisprudencial de que mesmo
as chamadas questões de ordem pública devem estar
prequestionadas  no  Tribunal  estadual,  a  fim  de
viabilizar sua análise nesta instância especial.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  REsp  1482955/MG,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
25/11/2014, DJe 04/12/2014) (grifo nosso)

No que tange à alegação de que o acórdão de fls.  391/402

viola o disposto no art. 93, IX, da CF, nos arts. 59,70, 71 e 171, todos do

Código Penal e nos arts. 381, III, e 384, ambos do Código de Processo

Penal,  temos  que  a  ofensa  a  dispositivo  legal  ou  a  brocardos  insertos  na
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Constituição  Federal  há  de  ser  suscitada  em  sede  de  recurso  especial  e

extraordinário, nos termos do art. 105, III e art. 102, III, respectivamente, da

Carta  Política,  e  não  pela  via  dos  aclaratórios,  ainda  que  para  fins  de

prequestionamento.

Forte  em  tais  razões,  não  conheço  dos  embargos  de

declaração pelo primeiro e terceiro fundamentos e os acolho parcialmente

para retificar erro material.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Exmo.  Des.  João  Benedito  da  Silva),  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho  Junior  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho).
Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  aos 31 (trinta e um) dias do mês de
março do ano de 2015.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


